PARECER Nº 2274, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 916, DE 2013
Por meio da Mensagem A-nº215/2013, o Senhor Governador encaminhou a esta Casa o Projeto de Lei nº 916, de 2013, que dispõe sobre o tratamento tributário relativo às taxas no âmbito do Poder Executivo Estadual providências correlatas.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 3 (três) emendas, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

A proposta tramita em urgência, por força do previsto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada sob os aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, referido órgão técnico não se manifestou tempestivamente sobre a matéria, ensejando designação de Relator Especial, qualidade na qual nos manifestamos.
DO PROJETO

O projeto estabelece novo tratamento tributário às Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos – TFSD e Taxa de Defesa Agropecuária – TDA, além de uniformizar em um único documento o tratamento destas duas taxas específicas. Trata, ainda, de disciplinar outras taxas e prevê a revogação de 9 leis existentes sobre as taxas.
Propõe que o valor da taxa seja calculado de acordo com a UFESP, e individualizado de acordo com cada caso.

No que se refere às penalidades, a propositura recomenda que seja em Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP, de 1 até 10 vezes o valor da taxa, e nunca inferior a 20 UFESP.
Dentre as inovações do projeto destacamos: 

- institui acréscimos moratórios em até 20% (vinte por cento), calculados sobre o valor da taxa. (atualmente é 50% do valor da taxa). O projeto está uniformizando com a legislação estadual, que utiliza este mesmo parâmetro.

- prevê o procedimento de emissão de aviso de débito ao contribuinte, a ser observado pelo órgão responsável pela cobrança da taxa, priorizando-se sempre a cobrança amigável.

- a arrecadação das taxas compete à Secretaria da Fazenda.

- possibilidade de celebração de acordos entre órgãos estaduais com o escopo de facilitar a operacionalização dos procedimentos referentes às taxas 

Perfeitamente legitimada a matéria do vertente projeto, no tocante à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, somos por sua aprovação.

DAS EMENDAS
A Emenda de nº 01 objetiva agilizar os serviços registrários e readequar os valores de repasses aos oficiais de registro civil e o piso de remuneração das serventias deficitárias. (trata dos serviços notariais e de registro) 
A Emenda de nº 02 pretende suprimir item do projeto de lei, a fim de excluir possibilidade de cobrança de taxa para que o cidadão escolha a combinação numérica de sua placa. 

A Emenda de nº 03 propõe redução de valor de UFESP de serviços cobrados para aquisição de placas de veículos e motocicletas. 
Cumpre esclarecer que as medidas ingressam em matérias cuja previsão constitucional ou legal são de competência privativa do Chefe do Poder Executivo. Esclareça-se, ainda, que no que concerne à alteração pretendida pela emenda de nº 1, a mesma não guarda qualquer relação com o projeto original.

Inserir as providências reclamadas na lei que ora se pretende aprovar também implica em vício formal, posto que foge às regras da correta elaboração legislativa.

Assim, não vemos contribuição efetiva ao projeto de lei que nos leve a aprovar as emendas apresentadas.
Pelo exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei nº 916, de 2013, e pela rejeição das emendas de nºs 1 a 3.
a) Antonio Salim Curiati – Relator Especial 
